
 
ATO NORMATIVO nº 010, de 29 de maio de 2020

 

Dispõe sobre a prorrogação do Ato Normativo nº 009, 
de 14 de maio de 2020, sobre medidas de retomada 
progressiva das atividades presenciais no âmbito do 
Ministério Público do Amapá e adequação de medidas 
temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19)

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA do Ministério Público do Estado do 
Amapá, no uso da atribuição que lhe confere o art. 50, I, a, f, w, da Lei Complementar nº 79, de 27 de 
junho de 2013,

CONSIDERANDO que a saúde é direito fundamental (CF, art. 6º), a ser garantido 
mediante políticas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos (CF, art. 196);

CONSIDERANDO a aprovação pelo Congresso Nacional do estado de calamidade 
até o dia 31 de dezembro de 2020;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 11 de 
março de 2020, que a contaminação com o coronavírus, causador da COVID-19, caracteriza 
pandemia;

CONSIDERANDO que o Governo do Amapá, através do Decreto nº 1.413, de 19 de 
março de 2020, declarou estado de calamidade pública, em razão da grave crise de saúde 
decorrente da pandemia da COVID-19; e que as autoridades locais competentes estão autorizadas a 
adotar medidas excepcionais necessárias para combater a disseminação do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO a publicação da Resolução n. 210, de 14 de abril de 2020, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que uniformiza, no âmbito do Ministério Público da União e 
dos Ministérios Públicos dos Estados, medidas de prevenção à propagação do contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19) e de resguardo à continuidade do serviço público prestado nas unidades e 
ramos ministeriais no país;

CONSIDERANDO os Atos Normativos n° 002, 003, 004, 005, 006, 008 e 009/2020 – 
GAB/PGJ, que estabelecem medidas temporárias de combate ao novo coronavírus, medidas de 
atendimento ao público externo e regime extraordinário de trabalho, suspendendo os serviços 
presenciais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amapá; 

CONSIDERANDO a natureza essencial da atividade prestada pelo Ministério Público 
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e a necessidade de se assegurarem condições mínimas para sua continuidade, compatibilizando-a 
com a preservação da saúde de membros, advogados, servidores, demais agentes públicos e 
cidadãos em geral;

CONSIDERANDO a necessidade de retorno gradual das atividades no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Amapá, de forma a melhor desempenhar suas atribuições 
constitucionais;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar procedimentos de prevenção e 
manutenção da prestação dos serviços públicos no âmbito do MP-AP;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 1782, de 28 de maio de 2020 e Decreto 
Municipal nº 2.124/2020-PMM, que prorrogaram o “regime emergencial de intensificação das 
medidas de restrição de locomoção ou circulação de pessoas (lockdown) com normas de isolamento 
rígido”, até o dia 02 de junho de 2020;

CONSIDERANDO a Resolução nº 1369/2020-TJAP, que prorrogou até o dia 14 de 
junho de 2020 o prazo de vigência da Resolução nº 1352/2020-TJAP, que estabelece o regime 
diferenciado de trabalho no âmbito do Poder Judiciário do Amapá;

CONSIDERANDO as providências que estão sendo adotadas pela Procuradoria-
Geral de Justiça, relativas as questões  de segurança para retorno gradativo das atividades 
presenciais;

CONSIDERANDO o Plano de Retomada Gradual das atividades institucionais nº 
001/2020, elaborado pelo setor de Saúde Ocupacional do MP/AP, em anexo ao presente ato,

RESOLVE:

Art. 1º O presente ato normativo dispõe sobre medidas de retomada progressiva do 
desempenho presencial das atividades essenciais no âmbito do Ministério Público do Estado do 
Amapá e sobre a adequação de medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo 
coronavírus (COVID-19), considerando os desdobramentos ocorridos desde o início do regime 
extraordinário de trabalho, passando a vigorar com as seguintes redações:

Art. 2º Os prazos excepcionais de atendimento ao público e de regime extraordinário 
de trabalho, no âmbito do Ministério Público do Amapá, ficam prorrogados até o dia 14 de junho de 
2020.

Art. 3º O retorno gradual das atividades presenciais no Ministério Público do Estado 
do Amapá se dará a partir do dia 15 de junho de 2020.

Art. 4º Antes do retorno às atividades presenciais, os membros, servidores e 
colaboradores (estagiários, aprendizes e terceirizados) que possuírem plano de saúde, poderão 
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realizar exames, caso entendam necessário, nas clínicas que serão indicadas pelo Setor de Saúde 
Ocupacional do MP/AP, devendo, caso o façam, apresentar os resultados à Secretaria-Geral.

Art. 5º Deverão executar suas atividades remotamente enquanto perdurar o estado 
de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), 
conforme “linha do tempo do processo de flexibilização de atividades” disposto no Plano de 
Retomada Gradual das atividades institucionais nº 001/2020:

I - os Membros e servidores:

a) com sessenta anos ou mais;

b) imunodeficientes ou com doenças preexistentes crônicas ou graves;

c) responsáveis pelo cuidado de uma ou mais pessoas com suspeita ou confirmação 
de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que haja coabitação;

d) que cuidam sozinhos de familiares ascendentes e descendentes, reconhecidos 
como grupo de risco; e

e) que tenham filhos em idade escolar ou inferior e que necessitem da assistência de 
um dos pais, enquanto vigorar norma local que suspenda as atividades escolares ou em creche em 
decorrência do coronavírus (COVID-19).

II - As Membros e servidoras gestantes ou lactantes.

§ 1º A comprovação de doenças preexistentes crônicas ou graves ou de 
imunodeficiência ocorrerá mediante autodeclaração, na forma do Anexo I, encaminhada para o e-
mail institucional da chefia imediata.

§ 2º As condições de que tratam as alíneas "c" e “e” do inciso I, ocorrerão mediante 
autodeclaração, na forma dos Anexos II e III, encaminhadas para o e-mail institucional da chefia 
imediata.

§ 3º A comprovação da condição disposta na alínea “d” deverá se dá mediante 
apresentação de atestados médicos e/ou laudos, para serem avaliados pelo chefe imediato e pela 
Secretaria-Geral.

§4º O disposto nas alíneas "a", "c", "d" e "e" do inciso I do caput não se aplica aos 
servidores e empregados públicos em atividades nas áreas de segurança, saúde ou de outras 
atividades consideradas essenciais pelo órgão ou entidade. (NR)
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§ 5º A prestação de informação falsa sujeitará o servidor ou empregado público às 
sanções penais e administrativas previstas em Lei.

§ 6° As pessoas mencionadas neste artigo, que optarem em executar as atividades 
sob o regime de teletrabalho, deverão apresentar manifestação formal e por escrito à Corregedoria-
Geral e à Secretaria-Geral do órgão, para receberem orientações sobre a forma de executar as 
atividades.

§ 7º No caso de servidores, deferido os pedidos tratados no parágrafo anterior, os 
Processos Administrativos (PGA’s) competentes serão remetidos aos gestores das unidades para 
direcionar as metas e desempenhos, sem prejuízo do acompanhamento permanente das atividades.

Art. 6º As pessoas que estiverem em regime de teletrabalho não poderão se ausentar 
da sede de suas atribuições sem autorização da Corregedoria-Geral ou da Secretaria-Geral.

Art. 7º São atribuições da chefia imediata, em conjunto com os gestores das 
unidades, acompanhar o trabalho dos servidores em regime de teletrabalho, monitorar o 
cumprimento das metas estabelecidas e avaliar a qualidade do trabalho apresentado.

Art. 8º No retorno das atividades laborais gradativas, caso entenda necessário, a 
chefia imediata poderá realizar a divisão de trabalho por turnos ou alternância de dia, de forma a 
reduzir o fluxo de pessoas no mesmo ambiente.

Art. 9º Qualquer membro, servidor e colaboradores (estagiários, aprendizes e 
terceirizados) que apresentar febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, 
cefaleia e prostração e/ou dificuldade para respirar) passa a ser considerado um caso suspeito do 
novo Coronavírus (COVID-19), devendo permanecer em casa, comunicando ao seu o setor: 
Gabinete da PGJ (Membros), Departamento de Gestão de Pessoas - DGP (Servidores) e Divisão de 
Serviços Gerais (Terceirizados e Estagiários), através dos contatos telefônicos e e-mail.

Art. 10 A Corregedoria-Geral e Secretaria-Geral, com auxílio do Departamento de 
Gestão de Pessoas (DGP) e do Programa Qualidade de Vida, deverão, mediante a análise de novos 
informes médicos, avaliar o risco que o retorno ao trabalho das pessoas mencionadas no art. 9º 
representa, bem como, se for o caso, propor junto à Administração Superior a conveniência e a 
possibilidade da continuidade da prestação de serviços por trabalho a distância, por mais 15 dias.

Art. 11 De forma excepcional, não será exigido o comparecimento físico para perícia 
médica daqueles que forem diagnosticados como caso suspeito ou confirmado de COVID-19 e 
receberam atestado médico externo.
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§ 1º Nas hipóteses do caput deste artigo, membro, servidor e colaboradores 
(estagiários, aprendizes e terceirizados) do MPAP deverão entrar em contato telefônico com a sua 
respectiva unidade e enviar a cópia digital do atestado por e-mail.

§ 2º Os atestados serão homologados administrativamente.

Art. 12 Será obrigatório o uso de máscaras em todos os ambientes da instituição, por 
membros, servidores, colaboradores (estagiários, aprendizes e terceirizados), policiais militares, e 
visitantes.

Art. 13 Continua suspenso o atendimento presencial ao público externo, excetuando-
se aqueles considerados imprescindíveis nos órgãos sediados no Ministério Público do Estado do 
Amapá, podendo, quem necessitar, contatar as Promotorias de Justiça do Estado do Amapá através 
de telefone e e-mail, devendo o retorno a este atendimento obedecer ao disposto no Plano de 
retomada gradual das atividades institucionais nº 01/2020.

§ 1º Para os atendimentos imprescindíveis mencionados no caput, a pessoa a ser 
atendida deverá está utilizando máscara e obedecer às regras de distanciamento.

§ 2º Quando do retorno do atendimento ao público externo, previsto inicialmente para 
o dia 30 de junho de 2020, conforme “linha do tempo do processo de flexibilização das atividades”, 
cada prédio das Promotorias de Justiça deverá disponibilizar, durante 30 (trinta) dias, equipe de 
servidores/colaboradores para recebimento das demandas na recepção do prédio, com a finalidade 
de diminuir a circulação de pessoas dentro da Unidade.

Art. 14 Continua suspensa, a realização de eventos e reuniões PRESENCIAIS 
enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19), bem como a designação de membro ou servidor para participar de 
eventos em que haja aglomeração de pessoas, salvo os indispensáveis para realização da atividade-
fim.

§ 1º Na hipótese do caput, o órgão ou entidade avaliará a possibilidade de realização 
do evento ou da reunião por meio de videoconferência ou de outro meio eletrônico.

§ 2º A Procuradora-Geral de Justiça poderá autorizar a realização de evento ou 
reunião presencial no período de que trata o caput, mediante justificativa individualizada, permitida a 
delegação ao Secretário-Geral.

Art. 15 A cada 07 (sete) dias a situação da epidemia deve ser reavaliada e, com isso, 
os protocolos relaxados ou intensificados.
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Parágrafo único. A liberação completa das atividades fica condicionada à evolução da 
epidemia.

Art. 16 Para o retorno das atividades devem ser obedecidos os critérios estabelecidos 
na “linha do tempo do processo de flexibilização das atividades”, contido no Plano de Retomada 
Gradual das atividades institucionais nº 001/2020.

Art. 17 O uso dos leitores de impressão digital (pontos biométricos) continua 
suspenso.

§ 1º O Departamento de Gestão de Pessoas adotará as providências necessárias 
para a coleta da frequência dos servidores e demais colaboradores (estagiários, aprendizes e 
terceirizados), por ocasião do acesso em cada unidade ministerial.

§ 2º Nesse período o uso do crachá de identificação para entrada e circulação nas 
unidades ministeriais é imprescindível.

Art. 18 Sem prejuízo do disposto neste Ato Normativo, a Procuradoria-Geral de 
Justiça poderá adotar uma ou mais das seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da 
transmissibilidade:

I - adoção de regime de jornada em:

a) turnos alternados de revezamento; e

b) trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das atividades 
desenvolvidas pelos membros, servidores ou colaboradores (estagiários, aprendizes e terceirizados) 
do órgão ou entidade;

II - melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o objetivo de evitar 
a concentração e a proximidade de pessoas no ambiente de trabalho; e

III - flexibilização dos horários de início e término da jornada de trabalho, inclusive dos 
intervalos intrajornada, mantida a carga horária diária e semanal prevista em Lei para cada caso.

§ 1º A competência de que trata o caput poderá ser delegada ao Secretário-Geral 
com competência sobre a área de gestão de pessoas.

§ 2º A adoção de quaisquer das medidas previstas no caput ocorrerá sem a 
necessidade de compensação de jornada e sem prejuízo da remuneração.
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Art. 19 Devem ser observadas as disposições constantes no Plano de Retomada 
Gradual das atividades institucionais nº 001/2020 (em anexo).

Art. 20 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do disposto neste Ato 
serão dirimidos pela Administração Superior do MP-AP. 

Art. 21 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, mantendo-se as demais 
disposições contidas nos Atos Normativos nº 002, 003 e 004, no que couber.

Art. 22 A data de retorno das atividades estabelecida no art. 3º poderá ser postergada 
de acordo com os decretos estaduais e municipais.

Art. 23 Dê-se ciência do presente ato ao Tribunal de Justiça do Estado do Amapá – 
TJAP, à Defensoria Pública, à Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Amapá e ao Governo do 
Estado do Amapá.

Macapá, 29 de Maio de 2020

 

IVANA LUCIA FRANCO CEI
PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA

Assinado eletronicamente por IVANA LUCIA FRANCO CEI, PROCURADOR(A)-GERAL DE JUSTIÇA, em 30/05/2020, às 13:43, Ato 
Normativo Nº 004/2018-PGJ e Lei Federal nº. 11.419/2006
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